
novas características". Parte da 
responsabilidade por isto pode 
ser imputada às características 
do programa de estabilização, cu-
jo contexto marcou a instituição 
das reformas estruturais. 

A abertura comercial, inicia-
da antes da estabilização, foi fun-
cional aos objetivos desta, mas 
seus resultados acabaram preju-
dicados por isto. O uso prolonga-
do da âncora de taxa de câmbio 

nominal, de mea- 
Programa de das de 1994 até o 

início deste ano, pnvatização 	em conjunto com 
virou elemento as altas taxas 

da resposta 	reais dejuros que 
aos deram suporte à problemas  manutenção d a 

fiscais 	valorização em- 
.  bial, deixaram 

uma herança pesada em termos 
de competitividade e saldos co-
merciais. Na verdade, tanto em 
1990 quanto em 1994, dois mo-
mentos de acelerada redução 
nas tarifas sobre a importação, a 
orientação predominante foi o 
manejo destas para fins antiinfia-
cionários e não de reestrutura-
ção produtiva. 

Conforme mostra a pesquisa, 
verificou-se uma modernização 
produtiva e aumentos substanti-
vos de produtividade nos seg-
mentos remanescentes após a 
abertura, mediante importação 
de tecnologia, equipamentos e 
componentes, bem como da ra-
cionalização da produção. Con-
tudo, só ocorreu ampliação signi-
ficativa de capacidade produti-
va em alguns poucos casos. 
Além disso, a modernização tam-
pouco levou a exportações cres-
centes de modo a compensar os 
incrementos nas importações e, 
muito menos, à criação de em-
pregos em ritmo suficiente para 
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O s anos 90 foram uma se-
gunda "década perdida" 
para a economia brasilei- 

ra, a julgar por seu desempenho 
médio em termos de crescimen-
to, equiparável ao do anos 80? 
Uma pesquisa realizada pela Co-
missão Econômica para a Améri-
ca Latina e o Caribe (Cepal), das 
Nações Unidas, sobre as refor-
mas estruturais 
no Brasil, prefe-
riu caracterizá-la 
como uma "déca-
da de (inacaba-
da)transi-
ção"(*). 

Afinal, aos 
francos e barran-
cos, o marco de 
operação da economia alterou-
se profundamente durante o pe-
ríodo, com a instituição das cha-
madas "reformas de primeira ge-
ração", em grande parte simultâ-
neas ao programa de estabiliza-
ção do Plano Real. Durante a dé-
cada, ocorreram as aberturas co-
mercial e financeira, assim como 
a reestruturação do setor finan-
ceiro e a privatização, com esta 
ainda em curso. Como processos 
de mudança longe de concluí-
dos, constam as reformas tributá-
ria, na seguridade social, na ad-
ministração pública e nos progra-
mas sociais (educação e saúde), 
além da reforma no setor judiciá-
rio e outras "de segunda gera-
ção". 

O balanço feito pela pesquisa 
da Cepal revela que, "apesar de 
alguns resultados positivos, o 
contexto geral ainda deixa muito 
a desejar — sobretudo no que se 
refere aos indicadores sociais e à 
própria capacidade de competir 
num mercado internacional com 

Pedalar ou cair rn  
ci) 
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contrabalançar o fechamento de 
postos de trabalho. A valoriza-
ção cambial e as taxas de juros re-
forçaram, no comércio exterior, 
um padrão de especialização 
acentuado em itens com competi-
tividade resistente a elas, vale di-
zer, commodities intensivas em 
recursos naturais e energia ou 
mão-de-obra. 

No lado fiscal, o aumento na 
arrecadação fiscal de 25% do 
PIB em 1993 para 30% em 1998, 
obtendo-se superávits primários 
desde meados da década, não foi 
suficiente para compensar os 
efeitos das elevadas taxas de ju-
ros que acompanharam o progra-
ma de estabilização. Os paga-
mentos de taxas de juros sobre a 
dívida pública chegaram, no ano 
passado, a 44% da receita fiscal 
total e a 7,5% do PIB. 

Esse legado em nível do défi-
cit público afetou outros itens da 
pauta de reformas. O programa 
de privatização, por exemplo, 
tornou-se elemento da resposta 
aos problemas fiscais e o objetivo 
de maximização de receitas não 
deixou de colidir com a maximi-
zação dos resultados no tocante 
à eficiência produtiva. 

Algumas empresas foram co-
locadas à venda sem que estives-
se concluída a regulamentação 
de seu setor. Além disso, em vá-
rios casos a privatização deu-se 
inicialmente como resultado de 
movimentos de arbitragem finan-
ceira, com intensa participação 
de agentes sem envolvimento di-
reto com a atividade produtiva 
e, até há pouco, com presença 
menor de investidores estrangei-
ros. Pode-se no mínimo presu-
mir, como conseqüência, certo 
tempo até que ocorram os even-
tuais rearranjos de propriedade 
e possam emergir os efeitos espe- 

rados da privatização, em ter- .0 
mos de investimentos e competi-
tividade. 	 rn De nossa parte, acrescentaría-
mos que a urgência e as dimen- 
sões das necessidades fiscais, par- >1 
ticularmente a partir das metas O ti  
de desempenho estabelecidas no 
acordo com o FMI, têm atrapa- 
lhado também a reforma tributá- 
ria. Não apenas pelo fato de te- 	, 
rem induzido a formas de au- ,c) 
mento nos tributos com resposta 
rápida e relativamente infensa a 
quedas no nível da atividade eco-
nômica, como no caso da z-- 
CPMF, a despeito de seus efeitos 
distorcidos. Mas, particularmen- rn 
te, pelo menor interesse governa-
mental na reforma tributária, da- -- 
dos o receio e a pequena margem '4)1  
de manobra para enfrentar sur- 
presas na arrecadação após sua 
instituição. 

A pesquisa da Cepal abrange 
vários aspectos das reformas es-
truturais e do desempenho eco-
nômico no Brasil nos anos 90. 
Entre as lições gerais que propõe 
sejam lembradas a partir da ex-
periência da década, gostaría-
mos de destacar duas. Primeiro, 
sem uma indicação para os agen-
tes econômicos quanto a algum 
horizonte de recuperação do cres-
cimento, cai a sustentabilidade 
das reformas. Segundo, uma vez 
iniciado, o processo de reforma 
exige sua própria continuidade, 
para evitar uma reversão. É co-
mo subir numa bicicleta: ou pe-
dala ou vai ao chão. 

(*) Baumann, R. (org.), Brasil: 
uma década em transição, Ed. 
Campus, 2000. 
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